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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

CONTROLE INTERNO
CONTROLADORIAPTGA@GMAIL.COM


RELATÓRIO DE RECOMENDAÇÕES

N.º 01/2021
ASSUNTO: Pagamento de Horas Extras e outros 
RESPONSÁVEL: Prefeito, Secretários e Demais Servidores

DESCRIÇÃO: Recomendação da Unidade Municipal de Controle Interno, referente ao controle e procedimentos de pagamento de horas extras.

       

A Unidade Municipal de Controle Interno da Prefeitura Municipal, vem apresentar o relatório de recomendações n.º 01/2021, referente a concessão de pagamento de horas extras.


Com fulcro no Artigo 31 e 74 da Constituição Federal do Brasil de 1988, e para cumprir com os princípios constitucionais legais. E também,


Considerando o devido cumprimento aos dispostos nas Leis Municipais n.º 1012/2013, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de Paranatinga-MT. E também, considerando a Instrução Normativa n.º 002/2016, que dispõe sobre a regulamentação dos procedimentos para Administração de Pessoal, aprovada pelo Decreto n.º 1285/2016, venho através do presente no exercício da função de Controlador Interno, orientar de forma preventiva o que Segue:



As demandas junto ao Departamento de Recursos Humanos devem observar rigorosamente os seguintes procedimentos:

1- Não sejam lançados  na  folha  de pagamento HORAS EXTRAS 

sem a devida comprovação no Controle de Frequência (Controle de Ponto), conforme determina os Artigos 185 e 186 combinados com o 179 da Lei 024/1997, Acórdão 07/2017/TCE/MT e Instrução Normativa 02/2016.
2- Não  seja   lançado na  folha  de   pagamento,    horas   extras  ou
sobreavisos acima do limite legal e matematicamente impossíveis de serem cumpridos pelo servidor público. 


3 – Não sejam efetuadas na folha de pagamento rubricas que não seja autorizado por lei (ex.: diferença de salário, complementação de salário, Plantão e Salário superior ao permitido pela Lei dentre outros, etc).



Para melhor deslinde, segue algumas vedações expressas na Lei Municipal nº 024/1997, conforme segue:
a) É expressamente proibido o pagamento de horas extras 100% (cem por cento), exceto quando realizado aos domingos e feriados, ou em qualquer outro dia se coincidir o dia de folga (Lei 024/97, art. 186).

b) É vedado conceder gratificação por serviço extraordinário com o objetivo de remunerar outros serviços ou encargos ( Lei 024/97, art. 185 §1).

c) É vedado conceder gratificação por serviço extraordinário a ocupante de cargo em comissão (Lei 024/97, art. 185 §2º).
d) Salvo os casos de convocação de emergência, devidamente justificadas, o serviço extraordinário não poderá exceder às duas horas diárias (Lei 024/97, art. 186 § 1º).

    

Ressalto, a não observância dos itens acima descritos, bem como a legislação vigente, por parte dos Servidores da Administração do Município de Paranatinga-MT, poderá acarretar em sanções aos Gestores Municipais pelo Órgão de Controle Externo, portanto, recomenda-se que cumpra. 

    

Orientamos que leve em consideração as referidas recomendações, qual esta UMCI tem o dever e direito legal.

   

Para o melhor deslinde da questão abordada, recomendamos consultar a Lei n.º 024/1997, Acordão 07/2017/TCE/MT, bem como, Instrução Normativa n.º 002/2016 aprovada pelo Decreto Municipal n.º 1285/2016, que disciplinam e normatizam os procedimentos.

Paranatinga-MT, 09 de agosto de 2021
Edson Paulo dos Santos
Controlador Interno
Av. Brasil n° 1900 – Centro – Paranatinga – MT Fone; 0xx66.3573-1329,  0xx66.3573-1756, fax:0xx66.3573-1332
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